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SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO FISCAL

CONSELHO DE RECURSOS FISCAIS
"AMAZÔNIA: PATRIMÔNIO DOS BRASILEIROS"

RESOLUÇÃO Nº 83/15   
CÂMARA DE JULGAMENTO

SESSÃO

: 88ª EM: 04/12/15
PROCESSO

: Nº 22101.008347/13-20
RECORRENTE
: CAVALCANTE E BARBALHO LTDA
RECORRIDO
: DIVISÃO DE PROCEDIMENTOS ADM. FISCAIS
AUTUANTE       
: EVANDRO BARROS DE SOUZA
RELATOR

: RAWLINS COELHO DA SILVA
EMENTA: ICMS. – OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA. MULTA ISOLADA.FALTA DE ESCRITURAÇÃO NO LIVRO FISCAL PRÓPRIO DE DOCUMENTO REFERENTE À ENTRADA DE MERCADORIAS NO ESTABELECIMENTO.IMPUGNAÇÃO TEMPESTIVA E INSUBSISTENTE. AUTO DE INFRAÇÃO PROCEDENTE. RECURSO VOLUNTÁRIO CONHECIDO E NÃO PROVIDO.  DECISÃO POR UNANIMIDADE DE VOTOS.
RELATÓRIO
Da autuação
Versa o presente Auto de Infração de n.º 001227/2013, lavrado em 12/07/2013, acerca da seguinte imputação fiscal:

1.  Falta de escrituração de documento fiscal de entrada de mercadorias.  

A imputação fiscal restou capitulada no art. 267 do Regulamento do ICMS do Estado de Roraima, (RICMS/RR), aprovado pelo Decreto nº. 4.335-E/2001. 

A penalidade aplicada foi a multa de 20% sobre o valor da operação, prevista  no art. 69, V, "h" da Lei 059/93.

O Fisco Estadual anexou os seguintes documentos:

· Auto de Infração n.º 001227/2013;
·  Cópia de Ordem de Serviço n. 001376/2013

· Cópia de Termo de Início de Fiscalização;

· Cópia de Termo de Arrecadação de Livros e Documentos Fiscais;
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· CD – Livro de Entrada do exercício 2009 a 2010;

· Cópia de Termo de Encerramento de Fiscalização;

· Termo de Devolução de Livros e Documentos Fiscais;
· Encaminhamento de Auto de Infração;

· Termo de Juntada;

· Pedido de Impugnação, protocolo n. 8882/2013 – Recebido em 05/08/2013.
Da Impugnação
Intimada regularmente a recolher o débito, a Autuada inconformada apresentou Impugnação, tempestivamente e por procurador regularmente constituído sob os seguintes argumentos: 

1. Que analisando o auto de infração constata-se a total improcedência do crédito tributário apurado, devendo o ato administrativo ser anulado sob o ponto de vista do princípio da legalidade;

2. Que faz-se necessário apontar de maneira minuciosa as razões fáticas e de direito em que se funda esta afirmativa quanto às irregularidades constatadas no auto de infração n. 001227/2013;

3. Que contesta as alegações proferidas pela fiscalização consoante na verificação de fatos incertos e incongruentes na lavratura do auto de infração;
4. Que a autoridade fazendária não anexou no referido auto de infração provas que convençam a ocorrência da infração imputada;

5. Ao final, requer seja acolhido o pedido de impugnação por entender pela insubsistência e improcedência total do lançamento.
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Do Julgamento de 1ª Instância

Com espeque na Decisão de n.º 036/2015, o Auto de Infração de n.º 001227/2013 foi julgado procedente e, em síntese, sob os seguintes argumentos:

1. Que a falta de escrituração de documentos fiscais nos livros próprios, constitui-se em irregularidade tributária e descumprimento de obrigação tributária acessória;

      2. Que nesse sentido, invoca o art. 267 do Regulamento do ICMS in verbis:
“Art. 267. O livro Registro de Entradas, modelo 1 ou 1-A, anexo III, destina-se à escrituração dos documentos fiscais às entradas de mercadorias ou bens e às aquisições de serviços de transporte e de comunicação efetuadas a qualquer título pelo estabelecimento.
3. Que ao constatar que o sujeito passivo não escriturou os documentos fiscais relativos às entradas de mercadorias no referido livro, o Fisco deve proceder com respectiva autuação, aplicando a multa prevista no art. 69, inciso V, alínea “h”, da Lei n. 059/93;

4. Que não assiste razão ao Impugnante quando alega que não foram explicitadas as razões em que se fundamente o auto de infração;

5. Que o contribuinte fora intimando em 12.06.13 a apresentar os documentos, entre eles as notas fiscais de entradas e saídas, no entanto, no cotejo entre as notas fiscais recebidas e as escrituradas no Livro de Registro de Entradas de Mercadorias, constatou-se a falta de escrituração de 24(vinte e quatro) DANFEs.
Do Recurso Voluntário
Cientificada da Decisão desfavorável do Julgador de 1ª Instância, a Autuada inconformada apresentou tempestivamente e por procurador regularmente constituído Recurso Voluntário a este E. Conselho, trazendo os seguintes argumentos e pedidos: 

1. Que analisando o auto de infração constata-se a total improcedência do crédito tributário apurado, devendo o ato administrativo ser anulado sob o ponto de vista do princípio da legalidade;

2. Que faz-se necessário apontar de maneira minuciosa as razões fáticas e de direito em que se funda esta afirmativa quanto às irregularidades constatadas no auto de infração n. 001227/2013;

3. Que contesta as alegações proferidas pela fiscalização consoante na verificação de fatos incertos e incongruentes na lavratura do auto de infração;
4. Que a autoridade fazendária não anexou no referido auto de infração provas que convençam a ocorrência da infração imputada;

5. Ao final, pugna pelo conhecimento e provimento do Recurso Voluntário.

O processo foi remetido à Procuradoria do Estado que emitiu parecer n.º 36/2015 (fls.108/110) manifestando-se pelo improvimento do recurso voluntário, para manter a decisão de primeira instância que julgou procedente o Auto de Infração nº 001227/2013. 
 É o relatório.






RAWLINS COELHO DA SILVA






Conselheiro Relator
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VOTO

A contenda que fora objeto de apreciação deste E. Conselho de Recursos Fiscais, versa sobre Auto de Infração de n.º 001227/2013, lavrado em 12/07/2013, no qual consta a imputação de falta de escrituração de documento fiscal de entrada de mercadorias, em desfavor da empresa FRILLER BRASIL ALIMENTOS LTDA.  A imputação fiscal restou capitulada no art. 267, do Regulamento do ICMS do Estado de Roraima, (RICMS/RR), aprovado pelo Decreto nº. 4.335-E/2001. A penalidade aplicada foi a multa de 20% sobre o valor da operação, prevista no art. 69, V, "h" da Lei 059/93.

Todavia, instada regularmente a apresentar manifestação escrita no âmbito do julgador de primeira instância, trouxe em sua defesa a tese de negativa geral, sem rebater pontualmente os fatos trazidos aos autos. 

Noutro flanco, em sede de recurso voluntário, limitou-se a reiterar a tese de negativa geral, quando oportunamente poderia ter rechaçado a alegação do fisco estadual de que “o contribuinte foi intimado em 12.06 a apresentar os documentos, entre eles as notas fiscais de entradas e saídas, e que ao cotejar as notas fiscais recebidas com as notas fiscais escrituradas no livro registro de entradas de mercadorias, constatou-se a falta de escrituração de 24(vinte e quatro) DANFEs (Documento Auxiliar de Nota Fiscal Eletrônica).
Ademais, sustentou de forma genérica eventual desrespeito ao princípio constitucional da legalidade, insculpido nos artigos 5º e 37 e da Carta Magna, sem apontá-lo de forma objetiva qual seria a possível violação ao supracitado princípio.
  Não obstante, rechaçou a penalidade da multa imposta de 20% por entender que o auto de infração estaria impregnado de fatos incertos e incongruentes, carentes de provas idôneas e restando inaceitável sob a ótica do princípio da legalidade.

Em que pese as alegações trazidas pelo contribuinte por meio do Recurso Voluntário carreados aos autos, estas não merecem prosperar, haja vista que o Regulamento do ICMS de Roraima assim leciona, no tocante a falta de escrituração de documentos fiscais nos livros próprios, ipsis litteris:  
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 “Art. 267. O livro Registro de Entradas, modelo 1 ou 1-A, anexo III, destina-se à escrituração dos documentos fiscais às entradas de mercadorias ou bens e às aquisições de serviços de transporte e de comunicação efetuadas a qualquer título pelo estabelecimento.
Face ao exposto, voto pelo improvimento do recurso voluntário, para manter a decisão de primeira instância que julgou procedente o Auto de Infração de nº 001227/2013, de acordo com o parecer da Procuradoria Fiscal do Estado.
É o voto.
                       RAWLINS COELHO DA SILVA
                      Conselheiro Relator
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DECISÃO: 
   Vistos, discutidos e examinados os presentes autos, em que é recorrente: CAVALCANTE E BARBALHO LTDA e recorrido: DIVISÃO DE PROCEDIMENTOS ADM. FISCAIS, 
     RESOLVEM os membros da CÂMARA DE JULGAMENTO DO CONSELHO DE RECURSOS FISCAIS DO ESTADO DE RORAIMA, por unanimidade dos presentes com direito a voto, conhecer do recurso voluntário, nos termos do Inciso I, art. 21, da Lei nº 72/94, negar-lhe provimento, para confirmar a decisão de primeira instância, julgando procedente o Auto de Infração n° 001227/2013, de acordo com o parecer da Procuradoria do Estado, nos termos do voto do relator. Ficou impedido de participar do julgamento o Exmº. Sr. Conselheiro Evandro Barros de Souza, com base no inciso IV, § único, art. 12, do Dec. 856-E/94. Foi excluído do julgamento o Exmº. Sr. Conselheiro Diego Silva Lopes, com base no inciso I, § único, art. 18, do Dec. 856-E/94.
    SALA DAS SESSÕES DA CÂMARA DE JULGAMENTO DO CONSELHO DE RECURSOS FISCAIS DO ESTADO DE RORAIMA, em Boa Vista -RR, 11 de dezembro de 2015.                     
                MAGDA MARTINS VIANNA
                                        Presidente 
                                                                         RAWLINS COELHO DA SILVA  


      
   
                                                      Conselheiro Relator                                                                                          
ROZINETE ARAÚJO DE M. GUERRA
                          Conselheira
JOSÉ CARLOS ARANHA RODRIGUES 
                           Conselheiro
JEFFERSON HARON DINIZ MENDES 
                           Conselheiro
      JOÃO ROBERTO ARAÚJO
                     Procurador do Estado
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